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O presente trabalho almeja compreender a fungéo preventiva da pena enquanto direcionada a coletividade, analisando os fundamentos, a necessidade e as
razdes de existéncia dessa fung@o. O material utilizado para a pesquisa foi o bibliogréfico, em que se buscou analisar o problema no plano tedrico valendo-se
do método dedutivo de raciocinio. O texto legal, em particular alegislacio penal, a0 estabelecer uma restricéo a liberdade dos individuos, tém em vista um bem
maior, que no caso do Direito Penal é proteger os bens juridicos fundamentais para determinada coletividade. Contudo, dada toda a problemética da espécie
humana, a mera proibicéo textual de uma conduta ndo se mostra suficiente para coibir o intuito criminoso, pois para o agente do crime, a certeza daimpunidade
torna vantajosa a prética da infragdo e irrisbria a letrada Lei, visto que esta, por si s9, é facilmente passivel de ser desconsiderada. Por isso, € prevista pelaLei
Penal, a aplicacdo de sangdes aos que a transgredirem. Dessa forma, o Poder Estatal impde uma intimidacéo geral a toda a coletividade, com o intuito
especifico de que potencialmente futuros infratores deixem de cometer a infracéo, por medo de uma futura punigdo, tornando a prética da infragdo penal
desvantajosa. Desse modo, pode-se entender que a punicéo individual, dentre outros fins, tem caréter, pedagdgico e exemplificativo, mostrando que néo ha
tolerancia do Estado para com a prética de determinada infragéo e os que a praticarem serdo devidamente punidos. Por outro lado, o legislador ao estabelecer a
pena, se atenta em orientar a coletividade para o respeito de determinados valores e bens juridicos, em vista a proporcionar a pacificagdo social e, através da
devida execucéo da pena, aumentar na sociedade a confianca de que o Direito efetivamente se aplica. Como conclus&o da pesquisa tem-se que a fungé@o
preventiva da pena resulta da inaptidéo da mera proibiggo legal de coibir a conduta tipica, 0 que obriga o Estado a preventivamente cominar uma sangéo aos
que cometerem a conduta tipica. Esse agir preventivo do Estado apresenta duas acepcdes, a negativa, enquanto agéo intimidatéria do Estado tendo em vista
gerar entre os individuos temor e receio de praticar o tipo penal; e a acepcdo positiva, de cardter eminentemente pedagdgico em que o Estado direciona a
sociedade a0 respeito e valorizagdo dos bens juridicos protegidos pelaLei Penal.



